
Revista CFN  Conselho Federal de Nutricionistas Nº 27 - 2009 �

revista CFC.indd   1 20/05/2009   13:46:05



Revista CFN  Conselho Federal de Nutricionistas Nº 27- 2009�

revista CFC.indd   2 20/05/2009   13:46:08



Revista CFN  Conselho Federal de nutriCionistas nº 27 - 2009 3

Mais uma etapa foi concluída no CFN. Em 
maio deste ano, encerrou o trabalho da 
gestão 2006-2009, que teve como mar-

cas credibilidade, aproximação com o profi ssional e 
integração. O Sistema CFN/CRN expandiu as parce-
rias com organizações da sociedade civil e garantiu 
maior visibilidade à atuação do nutricionista para a 
promoção da saúde dos cidadãos.

Nosso esforço foi permanente e resultou na 
expansão da presença do nutricionista em novas 
áreas. Fatos concretos, como a inclusão do profi s-
sional nos Núcleos de Atenção à Saúde da Família 
(Nasf) e nos Planos de Saúde,  são exemplos de 
nosso compromisso assumido em 2006, que preci-
sa ser permanentemente intensifi cado. 

É fato que o esforço conjunto desta gestão não 
obteria resultados positivos se não fosse o ativo 
envolvimento dos CRN e de nutricionistas de todo 
o país. Por isso, promovemos em cinco estados e 
no DF o Programa de Orientação Itinerante (POI), 
que discutiu diretamente com nutricionistas,  técni-
cos em Nutrição e dietética e estudantes as ações 
desenvolvidas pelo Sistema, revelando o quanto é 
importante o engajamento da categoria nas ativi-
dades desenvolvidas.

Ao deixarmos o CFN, apenas encerramos uma 
fase de nosso trabalho pela Nutrição. Afi nal, o que 
foi construído até o momento diz respeito a todos 
nós e precisa ser preservado, avaliado e melhora-
do. Muito ainda precisa ser feito e, por isso, em 
todas as nossas ações, reconhecemos os esforços 
anteriores e priorizamos a participação de todos  – o 

EDITORIAL

Gestão cumpre importante etapa 
na organização da categoria

envolvimento de nutricionistas, técnicos e estudan-
tes, o diálogo com outras categorias e suas repre-
sentações sempre pautaram nossas iniciativas.

Para avançar não medimos esforços e, hoje, con-
tabilizamos um saldo muito promissor: o nutricionis-
ta ganhou visibilidade e é referência na promoção da 
alimentação saudável. Para conquistar tal avanço, in-
vestimos muito em comunicação, nossa publicidade 
foi profi ssionalizada e direcionamos o marketing das 
ações do Conselho para mostrar à sociedade o im-
portante papel do nutricionista para a saúde.

No III Congresso Nacional do Sistema, realizado 
em março último, fi rmamos compromissos com a 
sociedade. Essa decisão tem relação direta com nos-
sa responsabilidade social e exigirá tanto de nós que 
deixamos o Conselho quanto dos que virão o engaja-
mento permanente com as causas ligadas à saúde, à 
alimentação saudável e à felicidade dos cidadãos.

Por todo o trabalho realizado é que dizemos 
até breve. Afi nal, em cada local em que estivermos, 
manteremos nosso compromisso com a profi ssão 
e, consequentemente, com sua evolução e desen-
volvimento. Aos funcionários do CFN, nosso reco-
nhecimento pelo compromisso na execução do 
nosso plano de trabalho. 

Aos conselheiros da gestão 2009-2012, dese-
jamos que possam contribuir para a realização do 
direito humano a alimentação adequada. 

Obrigada a todos pela cumplicidade.
Saudações.

Presidente do CFN 
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AÇÕES & PARCERIAS

Sisan em
construção

O desafio da construção do 
Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan) 
reuniu conselheiros do Consea 
nacional, presidentes dos Con-
seas estaduais e municipais, re-
presentantes do governo fede-
ral e estaduais em uma oficina, 
nos dias 16 e 17 de fevereiro de 
2009. O CFN acompanhou a dis-
cussão, que resultou em reco-
mendações para a concretiza-
ção do Sisan, que visa integrar 
ações e políticas das três esfe-
ras de governo. 

No documento final da ofi-
cina, foram definidas algumas 
metas para 2010. Entre elas, está 
assegurar que o Sisan disponha 
de um sistema para monitora-
mento da realização do direito 
humano à alimentação adequa-
da e da situação da segurança 
alimentar e nutricional. 

Alimentação do 
trabalhador 

O grupo de trabalho que 
trata da consolidação da legis-
lação do Programa de Alimen-
tação do Trabalhador (PAT), do 
qual o CFN faz parte, concluiu 
seu trabalho. A proposta final 
do grupo foi encaminhada para 
discussão do Ministério do Tra-
balho com representantes da 
comissão tripartite de acompa-
nhamento do PAT (trabalhado-
res, empresários e governo). 

ANS revisa rol para planos de saúde

Já está em curso na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) a discussão de um novo rol 
de procedimentos obrigatórios 
para os planos de saúde. O CFN 
tem participado dessa revisão 
para defender a maior participa-
ção do nutricionista nos planos de 
saúde, que se tornou obrigatória 
no ano passado. Entre as ques-
tões defendidas está a retirada do 
número máximo de consulta aos 
nutricionistas, que hoje é limitado 
a seis por ano. 

Além disso, o CFN pede a reti-
rada da indicação do médico assis-

tente para a realização de procedi-
mentos e consultas. Muitas vezes, 
esse profissional atua como “mé-
dico porteiro” e apenas encami-
nha os pacientes sem realmente 
conhecer suas necessidades. 

Outra novidade sobre os 
planos de saúde é que a ANS 
lançou em seu site (www.ans.
gov.br) um link para receber 
reclamações e denúncias dos 
prestadores de serviços dos 
planos de saúde. Essas manifes-
tações são encaminhadas para 
a Gerência de Relacionamento 
com prestadores.

A ampliação da alimentação 
escolar para os estudantes do en-
sino médio e de jovens e adultos 
e a inclusão de produtos da agri-
cultura familiar tornou-se realida-
de com a publicação da Medida 
Provisória nº 455/2009. O texto 
foi aprovado pela Câmara dos De-
putados e agora segue para o Se-
nado Federal. O CFN encaminhou 
ao Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) um 
parecer técnico em que avalia o 
projeto como positivo, defenden-
do a permanência do nutricionis-
ta como responsável técnico.  

A MP apresenta algumas si-
tuações em que a aquisição do 
produto da agricultura familiar 
é dispensável. Entre elas está a 
inviabilidade de fornecimento re-
gular e condições higiênico-sani-

MP sobre alimentação escolar

tárias inadequadas dos gêneros 
alimentícios. Para o CFN, essas 
condicionalidades são instru-
mentos favoráveis à atuação do 
nutricionista, pois resguarda-o 
de ter de usar matéria-prima de 
má qualidade, que pode colocar 
em risco a saúde dos alunos sob 
sua responsabilidade.

O deputado Paulo Renato 
Souza (PSDB-SP) e o senador 
Inácio Arruda (PC do B-CE) estão 
propondo a retirada dos nutricio-
nistas como RT da alimentação 
escolar. O CFN está se posicio-
nando contra essa iniciativa. Os 
nutricionistas também podem 
atuar nesse sentido, ao enviar 
mensagens aos senadores (www.
senado.gov.br) de seus estados, 
pressionando pela manutenção 
das conquistas da MP. 
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Prato colorido no carnaval
O colorido do carnaval pode também ser refletido na ali-

mentação. Com essa mensagem, o Sistema CFN/CRN levou 
ao carnaval carioca deste ano sua campanha “Prato colori-
do: alimentação saudável”. A iniciativa foi uma parceria com 
a escola de samba mirim da Mocidade de Padre Miguel, que 
optou por um enredo sobre a importância de uma alimenta-
ção saudável para as crianças. Com a iniciativa, a escola foi 
campeã em sua categoria. 

O Sistema CFN/CRN ampliou o assunto e atingiu públicos de 
todas as idades, em matéria da revista da Mocidade, onde expôs 
sua campanha e deu dicas de alimentação aos foliões. A publica-
ção foi lançada na Academia Brasileira de Letras e distribuída na 
rede hoteleira do Rio e no sambódromo. O CFN e os CRN foram 
representados no lançamento da revista e no desfile. 

Antes do desfile, foi dada a palavra à presidente do CFN, Nelcy 
Ferreira, que reforçou a importância da alimentação saudável. 

O CFN participou da 17ª 
reunião do Comitê dos Nutricio-
nistas do Mercosul (Conumer), 
realizada em 17 e 18 de abril, em 
Montevidéu, no Uruguai. Entre 
os assuntos discutidos está a 
aprovação final dos conteúdos 
essenciais e das diretrizes curri-
culares mínimas para o curso de 
Nutrição nos países do bloco. 
O Comitê contou com a partici-
pação da Venezuela nesta reu-
nião. 

Além disso, o Comitê criou 
um grupo temático que discuti-
rá a questão da Segurança Ali-
mentar e Nutricional. Entre os 
objetivos, está conhecer os as-
pectos ligados ao tema a fim de 
influir nas políticas públicas de 
cada país e assim melhorar o es-
tado nutricional da população e 
incluir o nutricionista nelas. 

Para facilitar o trabalho dos 
nutricionistas, outra iniciativa 
do Conumer é a criação de um 
dicionário de alimentos, com fo-
tos e nomes utilizados em cada 
país. Entre as ações que visam 
permitir o trânsito dos nutri-
cionistas no bloco, está sendo 
criada uma planilha com o pa-
norama de como é a Nutrição 
em cada país, tendo em vista a 
discussão da profissão no Sub-
grupo de Trabalho nº 11 (SGT-11), 
que trata das profissões de saú-
de no Mercosul. O grupo está 
levantando diversos indicado-
res da profissão nos países, que 
incluem dados como o mercado 
de trabalho e as necessidades 
de profissionais. 

Nutricionista no 
Mercosul

A Secretaria de Atenção à 
Saúde do Ministério da Saúde 
publicou a Portaria nº 120, em 
14 de abril de 2009, que institui 
mecanismos para organização e 
implantação de Unidades de As-
sistência e Centros de Referência 
de Alta Complexidade em Terapia 

Nutricional, no âmbito do SUS.
Essa portaria institucionaliza 

o nutricionista como profissional 
executor da terapia de Nutrição 
enteral. Assim, está a cargo do 
nutricionista exercer a profissão 
comprometido com o cuidado 
nutricional e a qualidade. 

Terapia de Nutrição Enteral e
Parenteral
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TND

Em mais uma ação em defesa 
da maior inserção do nutricionis-
ta nos Núcleos de Apoio ao Saúde 
da Família (Nasf), o CFN teve uma 
participação especial no XXV Con-
gresso Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde, realizado de 
11 a 14 de maio em Brasília. A presi-
dente do CFN, Nelcy Ferreira, teve 
a oportunidade de apresentar o do-
cumento “O Papel do Nutricionista 
na Atenção Primária à Saúde” a um 
auditório que reunia os 2,7 mil ges-
tores que participaram do evento. 
“Não é uma tentativa de ocupação 
de mercado, mas uma preocupação 
de prestar o melhor cuidado ao usu-

ário do Sistema Único de Saúde”, 
defendeu em sua apresentação. 

A participação do CFN se deu 
pouco antes de uma mesa redonda 
que debateu um assunto de gran-
de destaque da programação: o 
fi nanciamento do Sistema Único 
de Saúde, a regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29 e a re-
forma tributária. Participaram des-
sa discussão o senador Tião Viana 
(PT-AC), o deputado Darcísio Pe-
rondi (PMDB-RS), o presidente do 
Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde, Antônio Car-
los Figueiredo Nardi, a secretária 
executiva do Ministério da Saúde, 

Márcia Bassit, entre outras autori-
dades. Todas elas estavam na pla-
teia no momento da intervenção 
da presidente do CFN.

Em um estande no evento, 
conselheiros e nutricionistas do 
Sistema CFN/CRN tiveram um es-
paço de interação com o público e 
de defesa da atuação do profi ssio-
nal na atenção primária. Entre os 
secretários de saúde abordados, 
o CFN pôde identifi car sete que 
são nutricionistas. Assim foi pos-
sível perceber que o profi ssional 
está cada vez mais se engajando 
e ocupando posição de destaque. 
Durante todo o evento, diversos 
secretários de saúde relataram ao 
CFN que possuem equipes de nu-
tricionistas em sua cidade e elogia-
ram o trabalho dos profi ssionais. 

CFN defende nutricionista 
para secretários de saúde

Neste ano, o Sistema CFN/
CRN comemora dez anos 
da inclusão do técnico em 

Nutrição e dietética em seus qua-
dros, a partir da Resolução CFN 
nº 227/1999. Nesse período, a 
participação dele no Sistema tem 
crescido bastante a cada ano, o 
que refl ete também a ampliação 
de sua área profi ssional, no cres-
cente mercado de alimentação e 
Nutrição. No fi nal do ano passa-
do, eram mais de 5,8 mil profi s-

sionais inscritos em todo o Brasil.  
O número de escolas técnicas 

que oferecem o curso também 
cresceu nesse período. Em 2002, 
o CFN registrou a existência de 
38 cursos. Em 2008, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
registrou mais de 140 cursos em 
funcionamento no país. Os egres-
sos desses cursos estão em diver-
sas áreas, que foram enumeradas 
na Resolução CFN nº 312/2003. 

Para contemplar a maior 
participação desse crescente nú-
mero de técnicos no Sistema, um 
grupo de trabalho no CFN está 
atuando para a revisão das re-
soluções que tratam desse pro-
fi ssional. Uma delas é a própria 
Resolução nº 227, que dispõe 
sobre os procedimentos para 
registro do técnico no Conselho. 
Conheça na íntegra o texto des-
sa e de outras legislações no site 
do CFN. 

Técnico completa 10 anos de Sistema

Em 27 de junho, todo o Sistema CFN/CRN vai se mobilizar para 
a comemoração do dia do técnico em Nutrição e dietética (TND). 
A data relembra a criação do curso, que ocorreu em 1961, pelo De-
creto nº 38.643/61. 

Todos os anos, uma programação especial é destinada aos pro-
fi ssionais nos Conselhos Regionais. As atividades serão divulgadas 
pelo site do CFN e dos Regionais no mês do evento. 

Dia do TND será comemorado em todo o Sistema

Fique atento 
e PARTICIPE!
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Não é todo dia que uma ins-
tituição pode comemorar 
bodas de diamante. Uma 

data tão especial quanto 60 anos 
de história exige uma programa-
ção singular. Certa disso, a di-
retoria da Associação Brasileira 
de Nutrição (Asbran) já defi niu 
as principais atividades de 2009, 
ano em que se iniciam os festejos 
da criação da entidade. De 23 a 25 
de novembro de 2009, será reali-

ASBRAN

Saiu o edital do Título de 
Especialista para as áreas de Ali-
mentação Coletiva, Nutrição Clíni-
ca, Saúde Coletiva e Nutrição em 
Esportes, com base na Resolução 
nº 380/2005 do Conselho Federal 
de Nutricionistas (CFN). O título 
só pode ser emitido pela Asbran. 
Os detalhes do processo de con-

Simpósio vai marcar os 60 anos da Asbran
zado o Simpósio 60 anos Asbran: 
Conjugando Saberes e Com-
petências do Nutricionista, no 
Centro Universitário São Camilo 
(Campus Ipiranga – Av. Nazaré, 
1.501 São Paulo).  Na expectativa 
de signifi cativos debates científi -
cos acerca da evolução da ciência 
da Nutrição,  associada aos co-
nhecimentos, habilidades e atitu-
des dos nutricionistas, o evento 
abordará os avanços da profi ssão 

 Saiba mais consultando as 
referências bibliográfi cas:

CARVALHO,J.M. et al. Com-
posição mineral de bebida mista 
à base de água de coco e suco 
de caju clarifi cado. B.CEPPA, 
Curitiba,v.24, n.1 jan/jun. 2006.

CARVALHO,J.M. et al. Água 
de coco: propriedades nutricio-
nias, funcionias e processamento.
Semina ciênc. agrar. 27(3), p. 437-
452; jul/set, 2006.

VIGLIAR, R. Perfi l bioquímico 
da água de coco de coqueiros de 
região não litorânea. J. Pediatr. 
Rio de Janeiro, on-line, v.82, n.4, 
p. 308-312, 2006. 

cessão podem ser conhecidos no 
site da entidade www.asbran.
org.br, e as provas ocorrerão em 
novembro deste ano, como parte 
da programação do Simpósio 60 
Anos Asbran. As inscrições já es-
tão abertas.
Como registrar seu título  – pro-
fi ssionais que obtiveram o Título 

Título de Especialista

  Líquidos isotônicos são soluções em 
proporção semelhante a dos líqui-
dos corporais, sendo facilmente ab-
sorvidos. Portanto, promovem uma 
rápida hidratação do organismo, 
quando comparados a outros líqui-
dos. A água de coco é considerada 
um isotônico natural, uma vez que é 

rica em mi-
nerais como 
o sódio e o 
p o t á s s i o . 
De fácil ab-
sorção pelo 
organismo, 

favorece a rápida hidratação e pro-
porciona a recuperação desses mi-
nerais eliminados pela transpiração, 
além de repor as perdas hídricas, uma 
vez que sua osmolalidade é próxima 
ao plasma sanguíneo. 

A água de coco é uma bebida 
com poucas calorias, rica em nutrien-
tes, livre de gordura e com grande 
quantidade de potássio. Segundo 
diversos autores, a composição nu-
tricional da água de côco varia con-
forme o tipo de fruto, tipo do solo, 
região de cultivo e se é in natura ou 
industrializada.

Andréa Luiza Jorge é nutricionista e 
conselheira do CFN, gestão 2006-2009.

Dica de alimentos saudáveis 

e desafi os que ainda estão por 
vir. Vale salientar que o simpósio 
reservará ainda uma área para 
exposição de estandes com apre-
sentação de produtos e serviços 
do segmento alimentício.

Em 23 de novembro, às 20 
horas, a Assembléia Legislativa 
de São Paulo realizará uma ses-
são solene em homenagem ao 
aniversário da Asbran.

de Especialista conferido pela As-
bran, numa parceria com o CFN, 
já podem efetuar esse registro na 
Carteira Profi ssional. Basta apre-
sentar ao CRN de sua jurisdição o 
diploma do título acompanhado da 
Carteira Profi ssional e comprovante 
de pagamento da taxa de R$ 17,96. 
Esse valor é válido em todo o país.

Água de Coco
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Sistema CFN/CRN

Novos compromissos com a 
sociedade foram agenda-
dos pelo Sistema CFN/CRN 

para os próximos anos, com o intui-
to de dar maior visibilidade ao nutri-
cionista. Eles resultaram das discus-
sões do III Congresso Nacional do 
Sistema CFN/CRN, realizado de 17 
a 20 de março, em Brasília. Os indi-
cativos aprovados no evento foram 
avaliados pela Plenária do CFN.

A área de fiscalização, ativida-
de-fim do Sistema, iniciou seus tra-
balhos antes do Congresso, com a II 
Oficina Nacional de Capacitação de 
Fiscais. Nessa etapa, foi criado o pro-
cesso de ação fiscal, e os participan-
tes foram treinados com roteiros de 
visita técnica em laptop, instrumen-
to que passou a integrar o trabalho 
da fiscalização em todo o país.

Para a Política Nacional de Fis-
calização, três propostas do III CNS 
já aprovadas pelo CFN são desta-
ques: adequar o quadro técnico na 
área de Nutrição Clínica em hospi-
tais de acordo com sua complexi-
dade, para garantir o cumprimento 
das atribuições obrigatórias do nu-
tricionista; implementar o proces-
so de ação fiscal informatizado até 
junho de 2009 e as ações e estraté-
gias de relacionamento com as pes-
soas jurídicas.

Gestão
Ainda na fase pré-congresso, 

foi realizado o curso de gestão, 
que abordou os recursos públicos 
no âmbito do Sistema. O tema 
englobou várias vertentes, como 
o planejamento, a execução e a 
contabilidade dos recursos públi-

Sistema firma 
compromissos com a 
sociedade

cos; e contratações e a eficiência 
e eficácia na gestão dos recursos 
públicos. As palestras sobre os três 
assuntos foram desenvolvidas por 
representantes do Conselho Fede-
ral de Contabilidade e do Tribunal 
de Contas da União, e pelo advoga-
do James Correa Caldas.

Numa mesa redonda compos-
ta por representantes dos Ministé-
rios da Saúde, do Desenvolvimento 
Social e da Educação, do Conselho 
Nacional de Saúde e do CFN, foram 
debatidas as práticas na área de 
alimentação e Nutrição voltadas 
para a sociedade. Foram aborda-
dos o Programa de Alimentação 
do Trabalhador (PAT), o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae), o controle social pelo Con-
selho Nacional de Saúde (CNS), a 
Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (Pnan) e os avanços pós III 
Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

A mesa redonda que traçou o 
panorama histórico dos 30 anos da 
ação fiscal pelo Sistema teve des-
taque especial. Elenice Costa (CRN-
6), Arlete Saddy (CRN-4) e Maria 
Augusta Vilela (CRN-1), participa-
ram dessa mesa e apresentaram 
um emocionante relato aos parti-
cipantes do III CNS, numa viagem 
ao passado da atividade-fim do Sis-
tema e sobre a prática profissional 
do nutricionista.

O Congresso contou também 
com a participação da Associação 
Brasileira de Nutrição (Asbran) e da 
Executiva Nacional dos Estudantes 
de Nutrição (Enen). As entidades 
estiveram em uma mesa redonda, 

junto com o CFN, que discutiu as 
ações integradas das entidades de 
Nutrição para o agendamento de 
compromissos com a sociedade.

Oficinas
As proposições finais do Con-

gresso foram resultado das nove 
oficinas temáticas, realizadas em 
18 e 19 de março, compostas por 
funcionários e conselheiros do 
CFN e dos CRN. As oficinas das 
áreas administrativa, jurídica, de 
tomada de contas, técnica e de 
comunicação aprovaram propos-
tas para o funcionamento interno 
do Sistema CFN/CRN.

Outros resultados dizem 
respeito diretamente ao forta-
lecimento da categoria de nutri-
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Sistema CFN/CRN

A chapa Nutrição em Ação foi 
eleita no dia 29 de abril para dirigir 
o Plenário do CFN de maio de 2009 
a maio de 2012. Em 18 de maio, os 
novos eleitos tomaram posse, após 
passar por um seminário de tran-
sição, nos dias 16 e 17 do mesmo 
mês.

Para esta eleição apenas uma 
chapa participou da disputa. A es-
colha do novo Plenário, segundo 

Novo plenário
 no CFN

cionistas e técnicos em Nutrição e 
dietética, como a ofi cina de ética 
que aprovou, entre outros pontos, 
a sensibilização das Instituições de 
Ensino Superior (IES) quanto ao 
desenvolvimento de conteúdo éti-
co na graduação do nutricionista.

Um dos destaques da ofi ci-
na de formação profi ssional foi a 
aprovação da proposta de parti-
cipar ativamente do processo de 
reivindicação para a criação de 
uma área/comitê próprio da Nutri-
ção, dentro do CNPq e Capes. Já a 
ofi cina que reuniu gestores de to-
dos os Conselhos reafi rmou a prá-
tica do Planejamento Estratégico 
Situacional (PES) para a garantia 

da qualidade da gestão; a ofi cina 
de comunicação discutiu critérios 
para apoio, patrocínio e publicida-
de nas ações de comunicação do 
Sistema. Na ofi cina jurídica, um dos 
destaques foi a regulamentação 
do contrato de trabalho por prazo 
determinado e na da área técnica 
o tema principal foi a atuação do 
nutricionista na sociedade.

Parceiros
O III CNS contou ainda com 

a participação do deputado fe-
deral Nazareno Fontelles (PT-PI), 
grande parceiro do Sistema em 
defesa da segurança alimentar e 
nutricional. O parlamentar, que é 

presidente da Frente Parlamentar 
pela Segurança Alimentar e Nutri-
cional, abriu o evento com a con-
ferência sobre a responsabilidade 
social e o direito humano à alimen-
tação adequada.

No último dia do Congresso, 
o Sistema CFN/CRN homenageou 
o senador Pedro Simon (PMDB-
RS), que se envolveu ativamente 
na defesa das 4 mil horas como 
carga horária mínima do curso de 
Nutrição. Durante o ato de home-
nagem, o senador reafi rmou seu 
compromisso com a categoria e 
se dispôs a continuar participando 
das ações contra a carga horária 
defi nida pelo MEC.

o Regimento Interno do CFN, se dá 
por meio de Colégio Eleitoral (foto), 
composto por representantes de to-
dos os Conselhos Regionais de Nutri-
cionistas. Este Colégio, por três dias 

consecutivos, analisou toda a docu-
mentação da chapa e, ao fi nal, fez 
a votação, consagrando a Nutrição 
em Ação. Confi ra, a seguir, os novos 
eleitos e seus respectivos CRN.

Nutrição em Ação

Efetivos

Rosane Maria Nascimento da Silva 
– CRN/1ª Região

Ivete Barbisan – CRN/2ª Região

Nina da Costa Corrêa – CRN/3ª Região

Simone Bareicha Corrêa Marques 
– CRN/4ª Região

Edilene Carvalho Feitosa - CRN/5ª Região

Cristiane Ragnar dos Santos Monteiro 
– CRN/6ª Região

Ana Maria Calábria Cardoso – CRN/7ª Região

Marilsa Suemy Sakamoto Santini – CRN/8ª 
Região

Ivan Mourthé de Oliveira – CRN/9ª Região

Suplentes

Marta Evangelista de Araújo - CRN/1ª Região

Suzi Barletto Cavalli– CRN/2ª Região

Aline Pereira da Fonseca – CRN/3ª Região

Regina Maria de Vasconcellos Carvalhaes 
de Oliveira – CRN/4ª Região

Telma de Cássia Mero Sales – CRN/5ª 
Região

Maria Ruth Vieira de Lemos Vasconce-
los – CRN/6ª Região

Ana Lúcia Rocha Faillace – CRN/7ª Re-
gião

Simone Fiebrantz Pinto – CRN/8ª Re-
gião

Eliane Aparecida Queiroz Alvarenga 
– CRN/9ª Região
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À revelia de uma intensa 
mobilização de entidades 
de Nutrição, coordena-

dores de curso de Nutrição e nu-
tricionistas, iniciada em 2004, o 
governo federal aprovou a carga 
horária mínima para o curso de 
graduação em Nutrição de 3,2 
mil horas, contrariando argumen-
tos pedagógicos e técnicos que 
apontavam para a necessidade 
de 4 mil horas, a fim de contem-
plar as diretrizes curriculares do 
curso. A nova carga mínima está 
expressa na Resolução nº 4, de 
6 de abril de 2009, do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), do 
Ministério da Educação (MEC).

No entanto, a luta pela qua-
lidade do curso não se encerra 
nesse episódio. O Sistema CFN/
CRN agora pede aos coordena-
dores do curso que não façam 
adequações de seu currículo para 
3,2 mil horas, mas trabalhem com 
o mínimo de 4 mil horas. Não fal-
tam argumentos pedagógicos 
que comprovem a necessidade 
dessa carga horária para que o 
profissional tenha uma formação 

CURSO DE NUTRIÇÃO

Luta pelas 4 mil horas 
ainda não acabou

de qualidade. Os documentos 
que o CFN elaborou, com o apoio 
de diversos docentes, podem ser 
encontrados em seu site, numa 
seção especialmente destinada 
aos coordenadores. 

Um desses documentos é o 
recurso apresentado pelo CFN 
ao CNE, em novembro do ano 
passado. No entanto, esse docu-
mento sequer foi apreciado, por 
causa de um equívoco do CNE. O 
órgão do Ministério da Educação 
informou que a data-limite para 
apresentação de recursos seria 21 
de novembro, mas somente no fi-
nal de fevereiro o órgão afirmou 
que o prazo teria se esgotado no 
dia 20. Ao ser questionado pelo 
CFN, por meio do documento do 
próprio CNE, assinado por seu se-
cretário, o CNE considerou que 
houve um “equívoco”. Por isso, o 
recurso do CFN, protocolado no 
dia 21, foi desconsiderado por ter 
sido apresentado fora de tempo.

Negociação na Esplanada
No final do ano passado, além 

de entrar com o recurso, o CFN 

também negociou com os Minis-
térios da Educação e da Saúde. A 
presidente do CFN, Nelcy Ferreira, 
defendeu as 4 mil horas em audi-
ências realizadas com o ministro 
da Educação, Fernando Haddad, 
e com o ministro da Saúde, José 
Temporão. Ambos os encontros 
contaram com a presença e arti-
culação do senador Pedro Simon 
(PMDB-RS), que abraçou a causa.

Após a reunião com o ministro 
da Saúde, o Departamento de Ges-
tão da Educação na Saúde, dirigido 
por Ana Estela Haddad, criou um 
grupo de trabalho para elaborar 
uma nota técnica que vai subsidiar 
sua visão acerca da carga horária 
para os cursos de Nutrição. A Re-
vista CFN tentou, sem sucesso, 
ouvir a diretora do órgão para co-
nhecer o propósito do Ministério 
da Saúde ao elaborar um trabalho 
após a definição do CNE. Embora 
não faça parte da equipe de Fer-
nando Haddad, Ana Haddad foi 
procurada para informar as razões 
da posição do governo federal, já 
que seu departamento participou 
ativamente das discussões. 

Uma das componentes do 
grupo, a professora Semíramis 
Domene, da Pontifícia Universi-
dade Católica de Campinas, expli-
cou à Revista CFN que o trabalho 
do grupo ainda não foi concluído. 
“Lamentavelmente, a expansão 
da oferta de cursos, especialmen-
te após a LDB, foi acompanhada 
de distorções. Hoje vemos cursos 
com projetos pedagógicos reco-
nhecidamente insuficientes para 
garantir a formação do nutricio-
nista que a sociedade precisa”, 
explicou. Segundo ela, foi esse o 
cenário que justificou o início des-
sa discussão. 
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OPINIÃO

Nelcy Ferreira da Silva*

A alimentação saudável faz parte de todas as 
iniciativas que seriamente querem propor 
mais saúde para a população, pois a preven-

ção é comprovadamente o melhor remédio para 
as doenças crônicas não transmissíveis. Por isso se 
expandem as competências e as responsabilidades 
do nutricionista. Na contramão dessa perspectiva, 
o Ministério da Educação defi niu a carga horária mí-
nima de 3,2 mil horas para a forma-
ção desse profi ssional, o que é in-
sufi ciente para contemplar todos 
os conteúdos dispostos nas dire-
trizes curriculares para o curso. 

Essa carga horária é um retro-
cesso e não atende à necessidade 
que o país tem de profi ssionais 
qualifi cados nessa área. Nessa re-
cente/antiga carga mínima, se fo-
rem desconsideradas as horas des-
tinadas aos estágios, sobram 2.560 
horas para todo o conteúdo da 
graduação, quantidade de horas 
inferior às 2.880 horas estabeleci-
das há 35 anos. Mesmo com esses 35 anos em que o 
campo de atuação profi ssional teve uma ampliação 
sem precedentes, optou-se por uma modifi cação 
de irrisórias 120 horas na carga de formação. 

Lamentavelmente, durante o processo de revi-
são da carga horária fi cou claro o desconhecimento 
da realidade da área de Nutrição no Brasil por parte 
dos conselheiros que compõem a Câmara de Edu-
cação Superior do CNE. Isso fi cou expresso na falta 

Um golpe contra a Nutrição
de argumento que (não) sustentou o Parecer CNE/
CES nº 213/08.

O mínimo de 4 mil horas foi uma bandeira que a 
gestão 2006-2009 levantou com muito empenho. E 
a luta não vai mudar com essa defi nição do Ministé-
rio da Educação, pois está na missão do CFN assegu-
rar a assistência nutricional por profi ssionais habili-
tados e capacitados. No entanto, esse episódio nos 
faz refl etir sobre o envolvimento dos nutricionistas, 
como categoria profi ssional, na defesa de suas causas. 

Se quisermos realmente prestar à 
sociedade um cuidado de qualida-
de, precisamos indagar a quem in-
teressa precarizar a formação do 
nutricionista, nos indignar, irmos 
à esfera pública, ousarmos mais 
e sermos combativos em nossas 
lutas políticas.

Dessa forma, o CFN continua 
seu movimento de chamar os coor-
denadores de curso a participarem 
desse embate. Pratiquem um 
currículo que contemple os conteú-
dos em, no mínimo, 4 mil horas. 
Para isso, já fornecemos os argu-

mentos necessários e estamos sempre à disposi-
ção. A luta não pode se restringir aos corredores de 
Brasília. É hora de expandi-la para as instituições de 
educação do país. Esse movimento pode ser condu-
zido por cada profi ssional, pelos estudantes, pelos 
docentes, buscando a adesão de toda a sociedade.

* Nelcy Ferreira da Silva é nutricionista e presidente do CFN 
– 2007-2009

“Se queremos real-
mente prestar à sociedade 
um cuidado de qualidade, 
precisamos indagar a 
quem interessa precarizar 
a formação do nutricioni-
sta, nos indignar, irmos à 
esfera pública, ousarmos 
mais e sermos combativos 
em nossas lutas políticas.”

Direito à Alimentação
O CFN quer que o direito à alimentação seja inserido na 

Constituição. E você?
Junte-se à campanha pela aprovação da PEC nº 47 de 2003, 

promovida pelo Consea.
Mais informações pelo site www.cfn.org.br 
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ENTREVISTA

Conselho Federal de Nutri-
cionistas (CFN) – Como a Nutri-
ção interfere no tratamento de 
pacientes portadores de trans-
tornos mentais?

Celso Adriano  – Boa parte 
dos usuários atendidos no CAPS 
apresenta comorbidades clínicas 
detectadas no seu acompanha-
mento, tais como: diabetes, hi-
pertensão, obesidade, distúrbios 
gástricos, na maioria das vezes 
sem o controle necessário. Con-
comitantemente com os efeitos 
colaterais advindos do uso da 
medicação psiquiátrica, surgem 
determinados descontroles clíni-
cos, tais como: ganho de peso, 
hipoatividade, retenção hídrica, 
constipação intestinal, entre ou-
tros, fatores que levam à inter-
venção nutricional.

CFN – Qual o propósito dos 
CAPS?

Celso Adriano – A criação de 
espaços substitutivos aos asilos, 
manicômios e hospícios veio ao en-

contro dos anseios daqueles traba-
lhadores da área de saúde mental 
que, ao longo do exercício de suas 
práticas, lutam pela inclusão e res-
gate da cidadania do usuário porta-
dor de transtorno psiquiátrico.

CFN – Quais as ações desen-
volvidas nesses Centros?

Celso Adriano – Nos CAPS 
são promovidos o atendimento 
individual (medicamentoso, psico-
terápico, de orientação, entre ou-
tros), o atendimento em grupos 
(psicoterapia, grupo operativo, 
atividades de suporte social, entre 
outros) e o atendimento em ofi ci-
nas terapêuticas executadas por 
profi ssional de nível superior ou 
médio. São feitas visitas domicilia-
res e são realizados atendimentos 
à família e atividades comunitá-
rias, enfocando a integração do 
paciente na comunidade e sua in-
serção familiar e social.

CFN – Como é a atuação do 
nutricionista?

Celso Adriano – O nutricio-

A Nutrição interfere no 
tratamento de portadores 
de transtornos mentais

A Reforma Psiquiátrica brasilei-
ra, que teve início ainda na década 
de 1970, transformou a assistência 
psiquiátrica, ao defender a huma-
nização do atendimento e do tra-
tamento dos portadores de trans-
tornos mentais. Instituições como 
os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) foram criadas para substi-
tuir os hospitais psiquiátricos – anti-
gos hospícios ou manicômios – e os 
métodos por eles utilizados.

Os CAPS foram instituídos junto 
com os Núcleos de Assistência Psi-
cossocial (NAPS), em 1992, e se cons-
tituem num serviço comunitário que 
tem como papel cuidar de pessoas 
que sofrem com transtornos men-
tais, em especial os transtornos seve-
ros e persistentes, no seu território 
de abrangência, que necessitam de 
maior atenção, incluindo ações dirigi-
das aos usuários e familiares, respei-
tando as possibilidades individuais 

e princípios de cidadania. O atendi-
mento nos centros é prestado por 
equipe multiprofi ssional constituída 
por vários profi ssionais, entre eles o 
nutricionista.

Nesta edição, o nutricionista 
Celso Adriano Souza da Conceição, 
responsável técnico do Serviço de Nu-
trição e Dietética do CAPS de Icoaraci, 
distrito de Belém, Pará, fala sobre a 
atuação do nutricionista nessa área.

nista integra a equipe multidis-
ciplinar e realiza o atendimento 
individual (avaliação e orientação 
nutricional) e em grupos (edu-
cação e saúde); atua em ofi cinas 
produtivas enfocando o aspecto 
econômico e nutricional (aprovei-
tamento máximo dos alimentos, 
produtos de panifi cação, entre 
outros); visita os domicílios com 
o objetivo de verifi car a higiene, 
acondicionamento e utilização 
dos alimentos. Ainda promove o 
acolhimento de novos usuários, 
participa da formulação do pro-
jeto terapêutico e de atividades 
socioeducativas.

CFN – O nutricionista está 
bem preparado para atuar nesta 
área?

Celso Adriano – Não. A gra-
de curricular da formação aca-
dêmica em Nutrição é defi ciente 
em assuntos relacionados à saú-
de mental. O que mais se enfoca 
são os transtornos alimentares 
como anorexia e bulimia, deixan-
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do a desejar quanto ao que se 
refere à esquizofrenia, transtor-
no de humor (transtorno afetivo 
bipolar, episódios depressivos), 
transtornos ansiosos, entre ou-
tros. Os cursos de Nutrição de-
veriam estar mais próximos dos 
CAPS, afi nal, lidar com pessoas 

portadoras de algum transtorno 
mental é uma prática crescente. 
Hoje a depressão é considerada a 
doença do século, sendo tratada 
com muito cuidado, pois pode le-
var ao suicídio, que registra taxas 
cada vez mais elevadas no Brasil.  

CFN – Como os outros profi s-

sionais veem a atuação do nutri-
cionista nesta área?

Celso Adriano – Como uma 
complementaridade das ações 
interdisciplinares, em que cada 
profi ssional interage para a cons-
trução do projeto terapêutico do 
usuário em acompanhamento.

O QUE É A REFORMA PSI-
QUIÁTRICA?
• É a ampla mudança do atendi-

mento público em Saúde Men-
tal, garantindo o acesso da po-
pulação aos serviços e o respeito 
a seus direitos e liberdade. 

• É amparada pela Lei nº.10 
.216/2001, conquista de uma luta 
social que durou 12 anos.

• Signifi ca a mudança do modelo 
de tratamento: no lugar do iso-
lamento, o convívio na família e 
na comunidade.

• O atendimento é feito em Cen-
tros de Atenção Psicossocial, 
residências terapêuticas, am-
bulatórios, hospitais gerais, 
centros de convivência. 

• As internações, quando neces-
sárias, são feitas em hospitais 
gerais ou nos CAPS/24 horas. 
Os hospitais psiquiátricos de 
grande porte vão sendo pro-
gressivamente substituídos. 

POLÍTICA NACIONAL DE 
SAÚDE MENTAL

O governo brasileiro tem 
como objetivo reduzir progressi-
vamente os leitos psiquiátricos, 
qualifi car, expandir e fortalecer a 
rede extra-hospitalar, CAPS, Ser-
viços Residenciais Terapêuticos 
(SRTs) e Unidades Psiquiátricas 

em Hospitais Gerais (UPHG) - in-
cluir as ações da saúde mental na 
atenção básica, implementar uma 
política de atenção integral a usu-
ários de álcool e outras drogas, 
implantar o programa “De Volta 
Para Casa”, manter um progra-
ma permanente de formação de 
recursos humanos para reforma 
psiquiátrica, promover direitos 
de usuários e familiares incenti-
vando a participação no cuidado, 
garantir tratamento digno e de 
qualidade ao louco infrator (su-
perando o modelo de assistência 
centrado no Manicômio Judiciá-
rio) e avaliar continuamente to-
dos os hospitais psiquiátricos por 
meio do Programa Nacional de 
Avaliação dos Serviços Hospitala-
res (PNASH/ Psiquiatria).

Cenário atual 
• Tendência de reversão do mode-

lo hospitalar para uma amplia-
ção signifi cativa da rede extra-
hospitalar, de base comunitária.

• Entendimento das questões de 
álcool e outras drogas como pro-
blema de saúde pública e como 
prioridade no atual governo. 

• Ratifi cação das diretrizes do 
SUS pela Lei Federal nº.10.216/01 
e III Conferência Nacional de 
Saúde Mental. 

ENTREVISTA

  Política Nacional de Saúde Mental
Dados importantes
• 3% da população geral sofre 

com transtornos mentais seve-
ros e persistentes.

• 6% da população apresenta 
transtornos psiquiátricos gra-
ves decorrentes do uso de álcool 
e outras drogas. 

• 12% da população necessita de 
algum atendimento em Saúde 
Mental, seja ele contínuo ou 
eventual. 

• 2,3% do orçamento anual do SUS 
é destinado para a Saúde Mental. 

Desafi os
• Fortalecer políticas de saúde 

voltadas para grupos de pessoas 
com transtornos mentais de 
alta prevalência e baixa cober-
tura assistencial. 

• Consolidar e ampliar uma rede 
de atenção de base comunitária 
e territorial, promotora da rein-
tegração social e da cidadania. 

• Implementar uma política de 
saúde mental efi caz no atendi-
mento às pessoas que sofrem 
com a crise social, a violência e 
o desemprego.

• Aumentar recursos do orça-
mento anual do SUS para a Saú-
de Mental.

Fonte: Ministério da Saúde
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CRNem ação
CRN-1
Brasília sedia 6ª edição do POIComo anfi trião do Programa de Orientação Itinerante 

(POI), o CRN-1 conseguiu reunir o maior público desse 
projeto que está na sua sexta edição. Os nutricionistas 
lotaram o auditório de 170 lugares, onde ocorreram 
duas apresentações sobre publicidade de alimentos, 
na visão da pesquisadora da Universidade de Brasília, 
Renata Monteiro, e da representante da Anvisa, Re-
nata Ferreira. Também puderam entender o funciona-
mento do Sistema CFN/CRN e o trabalho feito em prol 
dos nutricionistas e técnicos, por meio das palestras 
das presidentes Nelcy Ferreira, do CFN, e Simone Ro-
cha, do CRN-1. 

Ainda em março, teve início o projeto Sexta Bási-
ca, com a palestra sobre a importância do arroz e feijão 
na alimentação. Em abril, o tema foi a suplementação 
com Omega 3, com o nutricionista Henry Okigamy. Es-
sas palestras ocorrerão uma vez por mês, sempre às 
sextas-feiras, com temas que possam contribuir para 
a atualização profissional dos nutricionistas.

CRN-2 
III Workshop de Ensino e Dia Mundial da 

Saúde 
O CRN-2 promoveu o III Workshop de Ensino em Flo-

rianópolis-SC e reuniu 16 Instituições de Ensino Superior 

(IES). O tema central foi a ‘Profi ssionalização e o Conheci-

mento’.  A palestra de abertura foi da nutricionista Profa. 

Maria Lúcia Bosi. Foram discutidas, ainda, questões 

referentes ao ensino de graduação e pós-graduação, ex-

tensão e pesquisa na formação do nutricionista.

O Dia Mundial da Saúde teve ações em Florianópolis 

e em Porto Alegre, sempre valorizando a atuação do nu-

tricionista na promoção e manutenção da integralidade da 

saúde. Em Porto Alegre, o CRN-2 participou, também, de 

ato público em defesa do SUS. A partir de maio, o Regional 

volta suas atenções para o processo eleitoral do CRN da 10ª 

Região (Santa Catarina) e para as atividades do Dia do Téc-

nico em Nutrição e Dietética.

CRN-4  
Ações Político-SociaisDando continuidade às ações político-sociais imple-mentadas, o CRN-4 destaca sua participação na audiência da Comissão de Segurança Alimentar da Assembléia Leg-islativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), objetivando estabelecer, com os demais integrantes, diretrizes para as ações no decorrer deste ano. Destaca, ainda, a parceria com o Ministério Público Estadual, no sentido de colab-orar tecnicamente, através de sua fi scalização, sempre que for solicitado. Reuniões com parlamentares já estão agendadas, a fi m de avançar em temas de grande inter-esse da categoria, como equiparação da carga horária com os demais profi ssionais de saúde, maior participa-ção na alimentação escolar também na rede privada, nos restaurantes comerciais, além do credenciamento de nutricionistas nos planos de saúde. A promoção de movimento educativo em comemoração ao Dia Mundial da Saúde, no último dia 7 de abril, também representou uma importante atividade de conscientização à popu-lação do seu direito a saúde pública de qualidade. Em parceira com o colegiado dos Conselhos de Fiscalização do Exercício Profi ssional do Estado do Rio de Janeiro, o evento ocorreu na Praça da Cinelândia, no centro da ci-dade do Rio de Janeiro. A programação incluiu orienta-ções de saúde, orquestra de bateria e teatro com criticas à decadência  do sistema de saúde atual. No Espírito San-to, mais avanços: conquistamos nossa representação no Consea Municipal de Cariacica, e estamos despertando interesse da categoria nas questões sociopolíticas, que viabilizem melhor atendimento à população local.

CRN-5
Regional intensifi ca ações
Este ano tem sido rico em realizações para o CRN-

5. O Regional divulga sistematicamente suas ações em 
veículos internos: site (está sendo reformulado) e news-
letters, bem como na imprensa. De janeiro a abril, o CRN 
realizou fóruns de debate e visitas fi scais pelo projeto 
“CRN-5 Itinerante”, nas cidades de Itabuna e Vitória da 
Conquista (Bahia). 

Os nutricionistas e técnicos registrados foram 
benefi ciados com descontos em produtos e serviços ad-
quiridos por convênios estabelecidos pelo Conselho. O 
reforço do direito em requerer os registros obrigatórios 
de empresas fi liadas à Abrasel (BA) e ao Sindicato de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Salvador e 
Litoral Norte foi uma importante conquista judicial do 
CRN-5. Recentemente, a Comissão de Formação Pro-
fissional promoveu o III Encontro de Coordenadores 
dos Cursos de Nutrição.
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CRN-3 
Campanha de Preven-

ção à Obesidade
Dentro dos projetos de visi-

bilidade do nutricionista junto à 
população que tem desenvolvi-
do, o CRN-3, ao mesmo tempo 
em que procura divulgar a im-
portância de uma alimentação 
saudável para a promoção da 
saúde e qualidade de vida, reali-
za, regularmente, campanhas de 
utilidade pública.

Em maio, o Regional realiza 
a Campanha de Prevenção à Obe-
sidade. Este projeto acontecerá 
em local de grande circulação 
pública no centro de São Paulo. 
Como em outras campanhas, 
contará com a participação de nu-
tricionistas (conselheiras, fi scais e 
docentes) e alunos de cursos de 
graduação, cujo atendimento ao 
público envolverá a medição do 
Índice de Massa Corpórea (IMC), 
orientação para uma alimentação 
saudável e a entrega de folder do 
CRN-3 sobre o assunto.  

CRN- 6 
Nova delegacia no agreste 

pernambucano  
O CRN-6 está presente agora 

também em Caruaru, agreste do es-
tado. Considerando a Resolução CFN 
n. 049/84, que dispõe sobre a criação 
de delegacias pelos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas, a presidente 
do CRN-6, Adelaide Rego, autorizou, 
através de ato, a instalação da repre-
sentação, atendendo as condições do 
art. 2º da referida Resolução. “Com 
isso o CRN facilita a comunicação com 
o Sistema”, ressalta a presidente. 

A representação foi instalada na 
Faculdade Vale do Ipojuca (FAVIP), 
em uma sala cedida pela instituição. 
Os nutricionistas Shirley Lima e Silva e 
José Adriano de Oliveira foram designa-
dos, respectivamente, representante 
e vice-representante da delegacia 
local. 

CRN – 7
Comissão Executiva Pro-

visória
Em 12 de março foi empossada 

a Comissão Executiva Provisória do 

CRN-7, formada pelas nutricionistas 

Ana Faillace (presidente); Dalva 

Bastos (vice-presidente); Carmem 

Brandão (secretária); Margareth 

Sá (tesoureira); Elza Dourado (2ª 

tesoureira). A comissão tem como 

principal objetivo realizar, em 13 de 

agosto próximo, a eleição do Plenário 

(triênio 2008–2011), garantindo, 

também, o funcionamento de todas 

as atividades do Conselho.

 Dentre as últimas ações 

efetivadas, o CRN-7 participou da 

Audiência Pública em Defesa da 

Saúde, realizada na Câmara Municipal 

de Belém, da 5ª Edição da Chamada 

Nutricional da Região Norte, realizada 

no CCS da UFPA, e fi rmou parceria 

para o Fórum de Nutrição e Congresso 

Médico Amazônico.

CRN-8
Perfi l dos Egressos das IES
O CRN-8 tem buscado estratégias de acompanhamento do proces-

so de formação dos nutricionistas no estado do Paraná, sendo mais um 
agente participativo na luta pela contínua qualifi cação da categoria. Assim, 
iniciou em 2009 uma pesquisa com vistas à análise do perfi l de egressos de 
IES paranaenses. Esse levantamento tem como referência as competên-
cias e habilidades estabelecidas nas diretrizes curriculares nacionais do 
curso de Nutrição, determinadas pela Resolução CNE/CES n. 5, de 2001. 

Com essa iniciativa, o CRN-8 deseja manter informações permanen-
tes e atualizadas, bem como discussões técnicas sobre as exigências e 
condições da atuação no mercado de trabalho, difi culdades encontra-
das e avanços conquistados no exercício profi ssional. Assim, o objetivo 
é construir um ambiente de relacionamento dinâmico e proativo entre 
o Regional e todos os segmentos de interesse na formação profi ssional 
do nutricionista. Essa ação vem ao encontro do interesse comum do CRN-
8, de IES, dos serviços e profi ssionais, ou seja, de que o nutricionista do 
Paraná tenha pleno êxito em sua carreira e reconhecimento por suas com-
petências profi ssionais e humanas nas diversas áreas de sua atuação.

CRN-9 
Novas Ações 

De 6 a 9 de maio foi realizado 

em Ouro Preto, Minas Gerais, o 3º 

Congresso Mineiro de Nutrição, com 

o apoio do CRN-9, que manteve no lo-

cal um estande.

O Regional realizou concurso 

público para preenchimento de nove 

vagas. As provas foram realizadas em 

Belo Horizonte e Uberlândia, em 3 de 

maio.
Em 18 de abril, o CRN-9 iniciou a 

reforma da sua ,em Belo Horizonte, 

para proporcionar um ambiente mais 

agradável para os funcionários, pro-

fi ssionais e empresas.
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As nutricionistas Ana Lúcia 
Sató, Ruth Leá Silva e So-
corro Barbosa lançaram 

recentemente o Guia de Alimen-
tação para o bebê que não pode 
ser amamentado. A publicação 
é fruto do trabalho dessas pro-
fissionais como equipe que pro-
move a orientação nutricional de 
pacientes soropositivos atendi-
dos em dois centros de orienta-
ção e diagnóstico de Belém, no 
Pará: a Casa Dia e a Ure Dipe.

O guia surgiu após um diálo-
go com a coordenadora do Pro-
jeto Nascer Estadual, Hildemar 
Fernandes, e a constatação da ex-
istência de uma grande deficiência 
no acompanhamento nutricional 
das crianças portadoras do vírus 
HIV, assistidas nos municípios que 
integram o Projeto Nascer. A con-
strução da publicação demorou 
dois meses e foi produzida com 

CRN- 7

recursos da Coordenação Estadu-
al de DST/Aids. Os municípios que 
participam do Projeto Nascer, mas 
que não têm nutricionistas em 
seu quadro, também receberam 
o guia para efetivar a capacitação 
e orientar pais e cuidadores de cri-
anças HIV e HTLV expostas.

O acompanhamento 
Segundo dados do Ministé-

rio da Saúde (MS), quase 100% 
das crianças com HIV e HTLV ex-
postas que recebem acompanha-
mento adequado no primeiro 
ano de vida tornam-se negativas 
nesse período. Diante disso, o 
guia é apresentado em lingua-
gem simples e didática, para que 
a população tenha acesso e saiba 
interpretá-lo corretamente.

Segundo a nutricionista So-
corro Barbosa, o acompanha-
mento das crianças HIV expostas 

tem início no momento em que 
a mãe descobre que é soroposi-
tiva, ainda durante o período pré-
natal. A partir desse momento, a 
mãe recebe o tratamento numa 
unidade de referência, inicia o uso 
de medicamentos retrovirais e re-
aliza os exames específicos (CD4 
e Carga Viral) periódicos. Antes e 
depois do parto, ela deve receber 
o antiretroviral AZT, assim como 
a criança deve ser medicada com 
o AZT xarope, para diminuir a 
carga viral transmitida pela mãe. 
Nesses casos é contraindicado o 
aleitamento materno. 

Após a alta da maternidade, a 
criança deve ser encaminhada ao 
serviço de referência para o acom-
panhamento correto por equipe 
multiprofissional até completar 1 
ano e 6 meses, período em que 
deve fazer o teste anti-HIV, para 
identificar o diagnóstico.

Nutricionistas de Belém publicam 
guia para crianças
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No início deste ano, trinta 
nutricionistas viveram 
uma experiência inédita 

em Curitiba. Durante três dias, 
membros do CRN-8 e represen-
tantes de outros regionais discu-
tiram o empreendedorismo, no 
curso Saber Empreender, adapta-
do para o grupo. O sistema segue 
parte da metodologia do Empre-
tec, uma parceria do Sebrae/PR 
com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), que trabalha a otimiza-
ção dos resultados empresariais 
a partir da mudança do compor-
tamento. 

Para tornar o empreendedo-
rismo algo familiar na profissão, 
os nutricionistas tiveram o desa-
fio de simular a abertura de uma 
pequena empresa e responder 
pelo seu gerenciamento. “Além 
do conhecimento técnico, adqui-
rido na universidade, o mercado 
exige cada vez mais dos profissio-
nais, não importa a área de atu-
ação, conhecimento empresarial. 
Para o Sebrae/PR, esse trabalho 
com o CRN da 8ª Região é de fun-
damental importância, porque 
ajuda na disseminação de solu-

ções empresariais e mostra que o 
empreendedorismo, necessário 
para o desenvolvimento de uma 
economia, pode florescer desde 
que se busque o conhecimento”, 
diz José Ricardo Castelo Campos, 
gerente da Regional Centro-Sul 
do Sebrae/PR. 

O Curso Saber Empreender é 
uma das ações da parceria firma-
da entre o Sebrae/PR e o CRN-8 
em novembro de 2008. A estraté-
gia dessas entidades é disseminar 
junto aos nutricionistas conheci-
mento na área de empreendedo-
rismo, o que pode contribuir para 
a abertura de novas pequenas 
empresas, de forma planejada e 
estruturada. “Isso aumenta as 
chances de êxito de uma peque-
na empresa. A previsão é que 
uma nova turma do curso seja 
formada ainda este ano”, infor-
ma o consultor do Sebrae/PR na 
Regional, Leandro Libano Krug 
Batista, coordenador do projeto. 

Para a presidente do CRN-8, 
Lili Purim Niehues, levar a cultura 
empreendedora para os nutricio-
nistas é “um sonho que começa 
a se realizar. O nutricionista pode 
crescer como empreendedor, ge-

rar mais em-pregos, mas para isso 
precisa de orientação. Em tempos 
de crise, conhecer o empreende-
dorismo pode ser um diferencial 
no mercado. O conhecimento 
téc-nico do Sebrae/PR é um alia-
do importante, que vai ajudar o 
nutricionista na sua relação com 
a sociedade. Estamos atrás de 
boas ideias e essa parceria é um 
bom exemplo de que podemos 
crescer profissionalmente”, des-
tacou a presidente. 

A representante do Conse-
lho Federal de Nutricionistas 
(CFN), Maria Emília Daudt von 
der Heyde, participou da abertu-
ra do Saber Empreender. Maria 
Emília também falou no proces-
so de desaceleração econômica, 
desencadeado com a crise no 
sistema financeiro mundial e da 
importância de os profissionais 
estarem qualificados. “Precisa-
mos saber empreender e estar 
prontos para enfrentar momen-
tos de crise, momentos de tur-
bulência. Essa é uma excelente 
iniciativa, que deve ser vista 
como exemplo para os CRN de 
outros estados”, assinalou Ma-
ria Emília. 

CRN - 8

Parceria transforma 
nutricionistas em empresários
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LEITE HUMANO

A atuação do nutricionista 
nos Bancos de Leite Huma-
no (BLH) tem se revelado 

essencial para o bom funciona-
mento desse serviço. A respon-
sabilidade do nutricionista nesta 
área vai desde a promoção de 
ações para o incentivo, a proteção 
e o apoio ao aleitamento materno 
até a assistência a gestante, puér-
pera, nutriz e lactente.

Mas não é só isso. O nutri-
cionista supervisiona a coleta, a 
seleção, a classificação, o proces-
samento, o controle de qualida-
de sanitário e físico-químico, a es-
tocagem e a distribuição do leite 
humano; elabora e mantém atua-
lizadas as rotinas  do serviço; im-
planta e implementa as Boas Prá-
ticas de Manipulação do Leite e 
prepara relatórios e boletins téc-
nicos periódicos. Ele atua como 
responsável técnico do Banco e, 
também, dos Postos de Coleta de 
Leite Humano (PCLH) perante a 
Vigilância Sanitária.

Bancos
O Banco de Leite Humano 

é um serviço especializado vin-
culado a um hospital de atenção 
materna e/ou infantil. Nestas ins-
tituições, o nutricionista atua na 
execução de atividades de coleta 
da produção lática da nutriz, sele-
ção, classificação, processamen-

Bancos de leite 
contam com ativa 
participação do 
nutricionista

to, controle de qualidade e dis-
tribuição. A comercialização dos 
produtos distribuídos pelo Banco 
é expressamente proibida.

O primeiro Banco de Leite 
Humano do Brasil foi implantado 
em outubro de 1943, no então 
Instituto Nacional de Puericul-
tura, atual Instituto Fernandes 
Figueira (IFF), no Rio de Janeiro. 
O objetivo era coletar e distribuir 
leite humano para atender os ca-
sos considerados especiais como 
prematuridade, distúrbios nutri-
cionais e alergias a proteínas he-
terólogas. A partir de 1985, com 
o desenvolvimento do Programa 
Nacional de Incentivo ao Aleita-
mento Materno (PNIAM) – cria-
do em 1981 –, os BLHs passaram a 
assumir um novo papel no cená-
rio da saúde pública (ALMEIDA, 
1999). 

A equipe dos bancos e dos 
postos, a depender das ativi-
dades desenvolvidas, pode ser 
composta por médicos, nutricio-
nistas, enfermeiros, farmacêuti-
cos, engenheiros de alimentos, 
biólogos, biomédicos, médicos 
veterinários, psicólogos, assis-
tentes sociais, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais, auxilia-
res e técnicos (de Enfermagem, 
laboratório e Nutrição), entre 
outros profissionais. Estes de-
vem ser legalmente habilitados e 

capacitados para assumir a respon-
sabilidade pelas atividades médi-
co-assistenciais e de tecnologia 
de alimentos. 

A pesquisa e o desenvolvi-
mento tecnológico em BLH foram 
os temas centrais do III Congres-
so Brasileiro de Bancos de Leite 
Humano, realizado em 2002, em 
Petrópolis/RJ. Esse evento conso-
lidou as bases de dois importan-
tes programas da Rede BLH-BR: 
o Programa Nacional de Qualida-
de em Bancos de Leite Humano 
(PNQBLH) e o Sistema de Gestão 
pela Qualidade em Bancos de Lei-
te Humano (Rede BLH-web) – e 
lançou a proposta de revisão da 
Portaria GM/MS nº 322/88.

O projeto de revisão da le-
gislação sanitária para BLH teve 
início com as discussões na Co-
missão Nacional de Bancos de 
Leite Humano (CNBLH), órgão 
vinculado ao Ministério da Saú-
de. Após a elaboração de um do-
cumento preliminar, a Comissão en-
caminhou o projeto para a Anvisa 
que, a partir de 2000, assumiu a 
coordenação dos trabalhos, que 
culminaram com a publicação da 
RDC/Anvisa nº 171/2006 (BRASIL, 
2006).

Postos
Há ainda o Posto de Coleta 

de Leite Humano (PCLH), que é 
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uma unidade fi xa ou móvel, in-
tra ou extra-hospitalar, vinculada 
tecnicamente a um banco de lei-
te humano e, administrativamen-
te, a um serviço de saúde ou ao 
próprio banco. O PCLH é respon-
sável por ações de promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento 
materno e execução de ativida-
des de coleta da produção lática 
da nutriz e sua estocagem, não 
podendo executar as atividades 
de processamento do leite, que 
são exclusivas do banco (BRASIL, 
2001; 2006).

Várias ações de incentivo ao 
aleitamento materno têm sido 
adotadas por diversos segmentos 
da sociedade. Em julho de 1998, 
durante o I Congresso Brasilei-
ro de Bancos de Leite Humano, 
que contou com a participação 
de mais de 700 profi ssionais de 
95% dos BLHs de todo o país, foi 
lançada a Rede Nacional de Ban-
cos de Leite Humano (atual Rede 
Brasileira de Bancos de Leite Hu-
mano). A criação da Rede teve o 
propósito de discutir a necessida-
de de revisar a legislação sanitá-

ria sobre BLH em vigor à época 
(Portaria GM/MS nº 322/88). 

A Rede, que está em pleno 
funcionamento, é um projeto do 
Ministério da Saúde e da Fiocruz, 
com a missão de promover a saú-
de da mulher e da criança, me-
diante a integração e a construção 
de parcerias com órgãos fede-
rais, estados, municípios, iniciati-
va privada e sociedade. A Rede se 
propõe a atuar pela redução da 
mortalidade neonatal e melhorar 
os indicadores de aleitamento 
materno no Brasil.

A Rede BLH-BR opera por 
meio da articulação do Centro 
de Referência Nacional para 
Bancos de Leite Humano, lo-
calizado no Rio de Janeiro, com 
cada Centro de Referência Es-
tadual (CREBLH) e suas respec-
tivas comissões estaduais de 
bancos de leite humano (MAIA 
et al., 2006). Para mais informa-
ções acesse o site www.redeblh.
fi ocruz.br .

Os CREBLHs, por sua vez, 
capilarizam as ações da Rede 
BLH-BR, levando-as aos bancos 
de leite humano situados nos 

diferentes municípios. Assim, 
o Centro de Referência Nacio-
nal - Banco de Leite Humano 
do Instituto Fernandes Figueira 
– Fundação Oswaldo Cruz, ao 
mesmo tempo em que repassa 
aos estados as instruções nor-
mativas e os avanços cientí-
fi cos, recebe demandas dos mu-
nicípios e desenvolve soluções 
para os problemas que emer-
gem no cotidiano dos serviços. 
É dessa maneira que o conhe-
cimento efi ciente é construído e 
validado cientifi camente (MAIA 
et al., 2006).

Saiba mais sobre a Rede BLH-BR

LEITE HUMANO
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Colabore com a Revista CFN!
 
A participação direta dos nutricionistas na Revista CFN, com 

a indicação de sugestões de matéria, tem crescido a cada edição. 
Participe você também! Envie sua proposta para o e-mail comuni-
cacao@cfn.org.br. Sua ideia será avaliada e poderá virar impor-
tante informação para nossos leitores.
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BALANÇO DA GESTÃO

Gestão consolida visibilidade da categoria

O trabalho desenvolvido ao 
longo desses três anos pela 
atual gestão foi executado 

de forma planejada, com permanen-
te avaliação dos resultados. A ferra-
menta de Planejamento Estratégico 
Situacional (PES) em andamento no 
CFN desde 2002 foi adotada também 
para o período de 2006 a 2009 pelo 
Plenário, que defi niu 18 projetos 
estruturantes que nortearam cada 
ação das cinco comissões do Conse-
lho (ética, comunicação, formação 
profi ssional, fi scalização e tomada 
de contas) e das unidades de apoio 
e da estrutura administrativa (comu-
nicação, contábil, técnica, jurídica e 
secretaria-geral).

Um trabalho sistematizado se 
fez necessário para melhor orientar 
a forma de atuação do CFN. Todas 
as ações foram pautadas pelas mar-
cas que a gestão 2006-2009 defi niu 
registrar até o fi nal de seu mandato: 
credibilidade, aproximação com o 
profi ssional e integração. 

Após consolidar as diretrizes 
apontadas pelo PES, o CFN desen-
volveu, no período de 2006 a 2009, 
diversas ações estratifi cadas para es-
truturar sua organização com vistas 
a atender a demanda proveniente 
de reuniões em fóruns de entidades 
que discutem políticas públicas. É 
fato que tais estratégias resultaram 
na maior visibilidade do nutricionis-

ta, ampla divulgação das ações rea-
lizadas pelo Conselho e valorização 
dos nutricionistas e técnicos em Nu-
trição e dietética (TND). 

Prática
A seguir, apresentamos algu-

mas ações desenvolvidas pela gestão 
2006-2009, tendo como base a pla-
taforma de trabalho construída em 
quatro grandes eixos. As ações aqui 
divulgadas têm relação direta com a 
categoria e a sociedade, mas muitas 
outras foram realizadas para subsidiar 
e consolidar os projetos do Planeja-
mento Estratégico Situacional (PES).  

No site do CFN é possível confe-
rir as outras ações (www.cfn.org.br).

EIXO I - Político-institucional 
Neste eixo estão as ações externas que têm re-

percussão positiva sobre os nutricionistas e técnicos. 
Aqui, destacam-se os seguintes projetos: “fortalecer a 
concepção de Sistema”; “revisar, elaborar e propor leis 
e resoluções que tenham interface com a atuação do 
profi ssional”; “ampliar as representações nos fóruns 
de articulação política e profi ssional e criar mecanismos 
de inserção política”;  “lutar contra projetos de lei que 
ameacem o exercício profi ssional e a regulamentação 
da profi ssão”; “ampliar a parceria com as entidades re-
presentativas da categoria”; além de outros que pos-
suem alta matricialidade com estas ações.
 
- Ampliar a representação política do Sistema CFN/CRN 
por meio da contratação de assessoria parlamentar e de 
assessoria técnica e política

As ações a seguir são produtos das assessorias con-
tratadas:
• Conquista de representação no Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Consea).
• Manutenção das representações no Fórum das En-

tidades Nacionais dos Trabalhadores da Área de 
Saúde (Fentas), no Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) e nos Fóruns dos Conselhos das Profissões 
Regulamentadas (Conselhão) e dos Conselhos Fe-
derais da Área de Saúde (FCFAS).

• Publicação do livro “O Papel do Nutricionista na Aten-
ção Primária à Saúde”.

- Assessorar na elaboração de projeto de lei que reforce 
a inserção e atuação do nutricionista

A seguir, algumas intervenções que favoreceram os 
profi ssionais: 
• Elaboração de substitutivos em projetos de lei para be-

nefi ciar a prática do nutricionista e do técnico. 
• Apoio ao projeto de lei e à medida provisória da ali-

mentação escolar. 
• Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério do 

Trabalho e Emprego para atuação do nutricionista no 
PAT. 

• Apoio à Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
nº.047/03, que inclui a alimentação como um direito de 
todo brasileiro.

- Elaborar projeto de lei que altere o nome e a estrutura 
dos Conselhos Federal e Regionais, permitindo a criação 
de novos conselhos e inscrição de outros profi ssionais
• Foi criado  grupo de trabalho para revisão da Lei nº.  

6.583/78.  

- Fortalecer a concepção de sistema por meio de ações 
conjuntas “em rede” entre o CFN e os CRNs
• Realização do II e III Congresso Nacional do Sistema 

CFN/CRN. 
• Capacitação de colaboradores, gestores e fi scais.
• Reuniões conjuntas CFN/CRN e itinerantes (Curitiba, 

Recife, Rio de Janeiro e Belém).
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- Intensifi car as relações com as entidades e nutricionis-
tas do Mercosul
• Participação em reuniões do Comitê de Nutrição do 

Mercosul (Conumer) em Buenos Aires (2007), As-
sunção e Viña del Mar (2008) e Montevidéu (2009), 
nas quais foram estabelecidas diretrizes mínimas e 
os conteúdos essenciais para os cursos de Nutrição 
e o consenso de 4 mil horas como carga horária mí-
nima para a graduação do nutricionista. A próxima 
reunião está agendada para ser realizada no Brasil.

EIXO II - Valorização profi ssional 
Aqui estão as campanhas nacionais que contribuem 

para o aumento da visibilidade profi ssional. Neste eixo 
destacam-se outros projetos: “construir e implantar a 
Política Nacional de Comunicação, ampliar o conheci-
mento do profi ssional em relação ao Sistema” e “criar o 
Programa de Orientação Itinerante (POI)”. Além de ou-
tros que possuem alta matricialidade com estas ações.

- Reestruturar os canais de comunicação com o profi s-
sional e a sociedade 
• Implementação de novo site do CFN, com ferramentas 

de interatividade, como o “Fale Conosco” e o boletim 
eletrônico. 

• A Revista CFN passou a incluir matérias propostas pe-
los leitores. Estas ações contribuem para a aproxima-
ção com os profi ssionais e a credibilidade no Sistema.

 - Fortalecer a Política Nacional de Comunicação
• Defi nição e implementação da Política Nacional de Co-

municação.  
• Aumento do orçamento para publicidade. 
• Campanhas nacionais como o “Prato colorido: 

alimentação saudável”, alimentação escolar e 
“Quer mais saúde na sua mesa? Consulte um nu-
tricionista”.

- Potencializar a interlocução com os profi ssionais, por 
meio de reuniões itinerantes

 Esta ação foi reeditada com o POI, realizando 
seis edições, que reuniram públicos de até 170 nutricio-
nistas, técnicos e estudantes. Foi realizado em Natal, 
Curitiba, Recife, Rio de Janeiro, Belém e Brasília, aproxi-
mando o Sistema CFN/CRN dos profi ssionais. 

EIXO III - Formação e prática profi ssional 
Todos os projetos têm matricialidade, mas a fi sca-

lização, como atividade-fi m do Sistema CFN/CRN, é o 
destaque. Sua função é orientar a prática profi ssional e 
articular com as instituições de educação a formação pro-
fi ssional. Os projetos são: “avaliar, validar e implementar 
a Política Nacional de Fiscalização (PNF)”,  “valorizar o 
exercício ético da profi ssão”,  “fortalecer parcerias com 
as IES, ET e MEC”,  “promover estudos georeferenciados 
sobre a atuação dos profi ssionais”,  “fortalecer a inser-
ção do técnico em Nutrição e dietética” e “implementar 
parcerias para a concessão e registro do título de espe-
cialista”. Além de outros projetos que possuem alta ma-
tricialidade com estas ações.

- Fortalecer a Política Nacional de Fiscalização (PNF)
• Encontros nacionais de fi scalização, ofi cinas e seminá-

rios de fi scais, aprimoraram a execução da PNF.  
• Conclusão dos projetos de divulgação dos nutricionis-

tas junto às pessoas jurídicas e das diretrizes operacio-

nais da ação fi scal, incluindo a informatização, padro-
nização dos formulários e defi nição dos padrões de 
qualidade para o nutricionista.

- Editar resoluções e portarias que atendam a expansão 
da atuação profi ssional no mercado de trabalho

Foram editadas as seguintes resoluções: 
- Nº. 390/06 – regulamenta a prescrição dietética de su-

plementos nutricionais.
- Nº. 402/07 – regulamenta a prescrição fi toterápica. 
- Nº. 417/08 – trata dos procedimentos nutricionais.
- Nº. 418/08 – estágio em Nutrição.
- Nº. 419/08 – aborda critérios para assunção de respon-

sabilidade técnica.

- Estimular e apoiar a concessão do Título de Espe-
cialista 
• O convênio com a Asbran para a emissão do título foi 

formalizado e está em vigor. Os especialistas foram ti-
tulados durante o XX Conbran. 

- Ampliar a parceria com as entidades profi ssionais e es-
tudantis: Asbran, FNN, Enen  e outras
• Criação da Comissão Nacional de Nutrição, cons-

tituída pelo CFN, Asbran e FNN, que atuaram em 
conjunto na ANS, contra a indicação médica e a 
limitação das consultas de Nutrição nos planos 
de saúde e, no MEC, contra o Parecer CNE/CES nº 
213/08, que limita a carga horária para a gradua-
ção do nutricionista. 
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EIXO IV - Estrutura e organização do Sistema
Este eixo é o suporte para a realização de todo o 

planejamento. Sua alta matricialidade permite a inter-
seção com todos os projetos. Os destaques são: “rees-
truturar o sistema organizacional, implantar o sistema 
de informação unifi cado, capacitar e aperfeiçoar os 
recursos humanos”, “implantar efetivamente o PES 
no Sistema”, “implantar o cadastro único em todo o 
Sistema”, “apoiar a gestão e estruturação dos CRN” e 
“incrementar a criação de câmaras técnicas e banco de 
especialistas”.

- Implantar cadastro único dos profi ssionais em todo 
Sistema
• Aquisição de máquinas impressoras para emis-

são de carteira de identidade profissional em 
todos os CRN com vistas à construção de ca-
dastro único.  

BALANÇO DA GESTÃO

- Criar um fórum de discussão sobre o Exame de Profi -
ciência 
• Realização de fóruns descentralizados nos CRN, de no-

vembro de 2007 a março de 2008, com a participação 
dos coordenadores de cursos de Nutrição, onde este e 
outros temas foram pautados. 

- Fortalecer o Programa de Residência em Nutrição
• Representação no Seminário Nacional de Residência 

Multiprofi ssional.
• Realização da ofi cina de formação no III Congresso Na-

cional do Sistema sobre o tema.

- Promover um fórum permanente com as IES e Comis-
sões do MEC 
• Realização regular de fóruns em alguns CRN. 
• Encontro com a Sesu/MEC e coordenadores da Comis-

são de Formação Profi ssional do Sistema CFN/CRN, es-
truturando ação nacional com as IES da área de abran-
gência de cada Regional, em defesa das 4 mil horas e 
outros pontos de pauta. 

- Fortalecer a inserção do técnico em Nutrição e dietéti-
ca no Sistema
• Criação do grupo de trabalho de revisão da resolu-

ção dos TND e atualização das atribuições do pro-
fissional. 

- Criar ações políticas e legais de inserção do nutricionis-
ta nos convênios de saúde, Programa de Saúde da Famí-
lia, SUS, ONGs e outros de natureza privada e pública

O CFN atuou em diversas esferas de negociação 
política. O resultado desse trabalho foi a inserção do nu-
tricionista nos planos de saúde, nos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família, entre outros. As ações que se desta-
cam são: 
• Participação na construção da legislação do PAT.
• Participação na alteração do Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde, que incluiu o nutricionista nos pla-
nos de saúde. O CFN  já integra o grupo que discutirá 
novas mudanças em 2010. 

• Representação nos grupos e câmaras técnicas da Anvi-
sa; na Câmara de Regulação do Trabalho em Saúde do 
Ministério da Saúde; na Câmara de Saúde Suplemen-
tar, da ANS; na Câmara Intersetorial de Práticas Inte-
grativas e Complementares no SUS; 

• Participação como delegada na XIII Conferência Nacio-
nal de Saúde; e na III Conferência Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional. 

• Instalação de estandes nos XXIV e XXV Congresso Na-
cional de Secretarias Municipais de Saúde, II Mostra de 
Alimentação e Nutrição do SUS.

- Realizar o 1º Encontro de Fiscais do Sistema 
• Realização de dois encontros para capacitação dos fi s-

cais, após aquisição de um notebook para cada um dos 
fi scais.

- Valorizar o exercício ético da profi ssão 
• Realização do I e II Encontros Nacionais de Coordena-

dores de Ética e encontros regionais sobre o papel do 
nutricionista na mídia.

- Garantir o monitoramento do PES como ferramenta 
gerencial
• O CFN atualmente o realiza sem custos para os Regionais.   
 
- Apoiar a implantação do PES nos Regionais 
• Ação foi realizada em todos os CRN. 

- Priorizar a racionalização, otimização e automação de 
rotinas e procedimentos
• Encaminhamentos e decisões da Diretoria são on-line.
• Redesan – criado grupo de discussão on-line sobre Se-

gurança Alimentar e Nutricional.

Outras
• Criação do CRN-9, em Minas Gerais, e do CRN-10, em 

Santa Catarina e aquisição das sedes das delegacias 
regionais de João Pessoa, Manaus e Sergipe, para ga-
rantir maior aproximação com os nutricionistas. 
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O técnico em Nutrição e dietética pode assumir responsabilidade técnica? 
CFN - A responsabilidade técnica no campo da alimentação e Nutrição humana é competência do nutricionista, 

que assume o planejamento, a coordenação, a organização, a direção, a supervisão e a avaliação na área de alimen-
tação e Nutrição definidas como atividades privativas do profissional, segundo o artigo 3o, da Lei nº. 8.234, de 17 de 
setembro de 1991, não podendo ser assumida por outro profissional.  

De quantas empresas o nutricionista pode assumir a responsabilidade técnica no PAT?
CFN - Entre as normas de execução do PAT consta a Portaria Interministerial nº. 66, de 25 de agosto de 2006, que 

estabelece parâmetros nutricionais do programa, a responsabilidade técnica e atribuições do nutricionista de forma 
que garanta ao trabalhador uma alimentação saudável e adequada. A propósito, a Resolução CFN nº. 380/2005 de-
fine as áreas de atuação do nutricionista e suas atribuições, e estabelece no item I — Área de Alimentação Coletiva, 
nº. 3, Alimentação do Trabalhador, as atividades obrigatórias e complementares do nutricionista nesse segmento. 
Dessa forma, o Sistema CFN/CRN, após rigorosa análise com base em critérios técnicos, ratificou que cada nutricioni-
sta pode assumir a responsabilidade técnica por até duas empresas credenciadas no Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT).

O nutricionista pode prescrever dietas e realizar atendimentos online?
CFN - Não. O tratamento nutricional ou outros procedimentos devem ser individualizados e elaborados por nu-

tricionista habilitado, que necessita realizar avaliação pessoal e efetiva prévia do indivíduo sob sua responsabilidade 
profissional, como estabelece o inciso I, art. 6o, capítulo IV, o Código de Ética (Resolução CFN nº. 334/2004).

Portanto a elaboração de dietas, cardápios ou similares pela internet é considerada como prática antiética por 
parte do profissional, como confirma o art. 7o, inciso XVII, capítulo IV, do Código de Ética do Nutricionista (Resolução 
CFN nº. 334/2004), tal artigo define que no contexto das responsabilidades profissionais do nutricionista lhe é ve-
dado “realizar consultas e diagnósticos nutricionais, bem como prescrição dietética, através da Internet ou qualquer 
outro meio de comunicação que configure atendimento não presencial”.

Uma das atribuições legais do CFN é normalizar e fiscalizar o exercício profissional do nutricionista, garantindo 
que práticas como essas sejam evitadas e punidas.

Carga horária, piso salarial, honorários do nutricionista são de responsabilidade 
dos conselhos?

CFN - Não. Para obter informações sobre esses assuntos é preciso entrar em contato com o sindicato do seu 
estado ou com a Federação Nacional dos Nutricionistas — FNN.

Esclareça sua Dúvida
Nesta página, a revista abre espaço para o leitor, com dúvidas, perguntas e sugestões. A 

seguir, apresentaremos algumas respostas para as dúvidas mais comuns. Para entrar em contato, 
mande mensagem para comunicacao@cfn.org.br ou fiscalizacao@cfn.org.br

Consenso Nacional de Nutrição Oncológica
Data: 1 e 2 de outubro de 2009
Inscrições: de 4 de maio a 5 de agosto, pelo site:
www.inca.gov.br
Local: Centro Empresarial Firjan – Sede
Centro de Convenções (Av. Graça Aranha, nº 1, Centro)
Rio de Janeiro - RJ
Mais informações: (21) 2506-6317 ou comitecientificocb-
no@inca.gov.br 

XXVI Encontro Nacional de Estudantes de 
Nutrição
Tema: Segurança e soberania alimentar e nutricional
Data: 19 a 25 de julho de 2009 (a confirmar)
Local: Universidade de São Paulo – Campus Armando 
Sales de Oliveira
Mais informações: http://executivanutricao.word-
press.com

Agenda
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